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01 Ao regular a situação de trabalhadores contratados ou transferidos para prestar serviços no exterior, a lei dispõe que:  

A) <!--INPUT TYPE="radio" NAME="Q1" VALUE="A"--> fica excluído do regime da lei o empregado designado para prestar serviços de natureza transitória, por período não superior a 30 (trinta) dias; 
B) <!--INPUT TYPE="radio" NAME="Q1" VALUE="A"--> o salário-base ajustado fica sujeito aos reajustes e aumentos compulsórios previstos na legislação brasileira; 
C) <!--INPUT TYPE="radio" NAME="Q1" VALUE="A"--> após 1 (um) ano no exterior em razão de transferência, será facultado ao empregado gozar férias no Brasil, correndo por conta da empresa empregadora, ou para qual tenha sido cedido, o custeio da viagem e habitação durante as férias; 
D) <!--INPUT TYPE="radio" NAME="Q1" VALUE="A"--> ainda que opção escrita do empregado, a parcela de remuneração a ser paga em moeda nacional não poderá ser paga em moeda estrangeira durante a transferência; 
     
02 Resolver definitivamente sobre tratados, acordos ou atos internacionais que acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional, compete:  

A) <!--INPUT TYPE="radio" NAME="Q1" VALUE="A"--> ao Presidente da República; 
B) <!--INPUT TYPE="radio" NAME="Q1" VALUE="A"--> ao Congresso Nacional; 
C) <!--INPUT TYPE="radio" NAME="Q1" VALUE="A"--> à Câmara dos Deputados; 
D) <!--INPUT TYPE="radio" NAME="Q1" VALUE="A"--> ao Senado Federal. 
     
03 Segundo a Convenção de Viena, tratado significa:  

A) <!--INPUT TYPE="radio" NAME="Q1" VALUE="A"--> um acordo internacional celebrado por escrito entre Estados e regido pelo direito internacional, quer conste de um instrumento único, quer de dois ou mais instrumentos conexos, qualquer que seja a sua denominação particular; 
B) <!--INPUT TYPE="radio" NAME="Q1" VALUE="A"--> uma convenção entre países, celebrada por escrito, homologada por um órgão internacional, com eficácia de norma jurídica quando ratificada pelo Estado Membro que o adotar, constante de um único instrumento; 
C) <!--INPUT TYPE="radio" NAME="Q1" VALUE="A"--> um pacto internacional celebrado por escrito entre dois Estados e regido pelo direito internacional, constante de um único documento, qualquer que seja a sua denominação, segundo os preceitos estabelecidos pela Organização das Nações Unidas - ONU, inserindo-se automaticamente no ordenamento jurídico interno de cada país que o aprovar; 
D) <!--INPUT TYPE="radio" NAME="Q1" VALUE="A"--> uma convenção entre países, celebrada por escrito, regida pelo direito internacional, constante de diversos instrumentos conexos, e com a aprovação das respectivas embaixadas. 
     
04 São, além de outros, órgãos integrantes da estrutura do Mercosul:  

A) <!--INPUT TYPE="radio" NAME="Q1" VALUE="A"--> a Comissão Parlamentar Conjunta - CPC, o Foro Consultivo Econômico-Social - FCES e a Comissão de Administração - CA; 
B) <!--INPUT TYPE="radio" NAME="Q1" VALUE="A"--> o Conselho do Mercado Comum - CMC, a Comissão Parlamentar Conjunta - CPC, e o Foro Consultivo Econômico-Social - FCES; 
C) <!--INPUT TYPE="radio" NAME="Q1" VALUE="A"--> o Foro Consultivo Econômico-Social - FCES, a Corte Comunitária de Justiça - CCJ e o Parlamento do Cone Sul - PCS; 
D) <!--INPUT TYPE="radio" NAME="Q1" VALUE="A"--> o Conselho do mercado Comum - CMC, a Corte Comunitária de Justiça - CCJ e a Comissão Parlamentar do Cone Sul - CPCS. 
     
05 Estão sujeitas a licitações:  

A) <!--INPUT TYPE="radio" NAME="Q1" VALUE="A"--> as fundações públicas, mas as sociedades de economia mista e as empresas públicas, não; 
B) <!--INPUT TYPE="radio" NAME="Q1" VALUE="A"--> as sociedades de economia mista, as fundações e as empresas públicas, mas as entidades controladas direta ou indiretamente pela União, não; 
C) <!--INPUT TYPE="radio" NAME="Q1" VALUE="A"--> as sociedades de economia mista, empresas e fundações públicas e demais entidades controladas direta ou indiretamente pela União; 
D) <!--INPUT TYPE="radio" NAME="Q1" VALUE="A"--> as fundações públicas e as demais entidades controladas direta ou indiretamente, pela União, mas as sociedades de economia mista e as empresas públicas, não. 
     
06 O controle das empresas estatais dá-se:  

A) <!--INPUT TYPE="radio" NAME="Q1" VALUE="A"--> somente interna-corporis; 
B) <!--INPUT TYPE="radio" NAME="Q1" VALUE="A"--> exclusivamente pelos Tribunais de Conta; 
C) <!--INPUT TYPE="radio" NAME="Q1" VALUE="A"--> pelos Tribunais de Conta e Judiciário; 
D) <!--INPUT TYPE="radio" NAME="Q1" VALUE="A"--> pelos três meios antes enunciados. 
     
07 Somente por lei específica poderá ser criada:  

A) <!--INPUT TYPE="radio" NAME="Q1" VALUE="A"--> autarquia e autorizada a instituição de empresa pública, de sociedade de economia mista e de fundação, cabendo à regulamentação do Poder Executivo, neste último caso, definir as áreas de sua atuação; 
B) <!--INPUT TYPE="radio" NAME="Q1" VALUE="A"--> autarquia e autorizada a instituição de empresa pública, de sociedade de economia mista e de fundação, cabendo à lei ordinária, neste último caso, definir as áreas de sua atuação; 
C) <!--INPUT TYPE="radio" NAME="Q1" VALUE="A"--> autarquia e autorizada a instituição de empresa pública, de sociedade de economia mista e de fundação, cabendo à lei complementar, neste último caso, definir as áreas de sua atuação; 
D) <!--INPUT TYPE="radio" NAME="Q1" VALUE="A"--> autarquia e autorizada a instituição de empresa pública, de sociedade de economia mista e de fundação, cabendo à emenda à Constituição, neste último caso, definir às áreas de sua atuação; 
     
08 São Princípios da Administração Pública, declarados pelo artigo 37, da Constituição da República:  

A) <!--INPUT TYPE="radio" NAME="Q1" VALUE="A"--> a legalidade, significando que a Administração deve sujeitar-se às normas legais; a impessoalidade que se traduz na idéia de que a Administração deve tratar os administrados sem discriminações; e a moralidade, que tem ação popular, que pode ser proposta por qualquer cidadão, um meio destinado à anulação do ato que o contrariar; 
B) <!--INPUT TYPE="radio" NAME="Q1" VALUE="A"--> a legalidade, significando que a Administração deve sujeitar-se às normas legais; a impessoalidade que se traduz na idéia de que o interesse público deve prevalecer sobre o interesse particular; e a moralidade, que tem na ação popular, que pode ser proposta por qualquer cidadão, um meio destinado a anulação do ato que o contrariar; 
C) <!--INPUT TYPE="radio" NAME="Q1" VALUE="A"--> a legalidade, significando que a Administração deve dar preponderância ao interesse público sobre o interesse particular; a impessoalidade, que se traduz na idéia de que a Administração deve tratar os administrados sem discriminações; e a moralidade, que tem na ação popular, que pode ser proposta por qualquer cidadão, um meio destinado a anular o ato que o contrariar; 
D) <!--INPUT TYPE="radio" NAME="Q1" VALUE="A"--> a legalidade, significando que a Administração deve sujeitar-se às normas legais; a impessoalidade, que se traduz na idéia de que a Administração deve tratar os administrados sem discriminações; e a moralidade, que tem na ação popular, para cuja interposição os partidos políticos têm legitimidade exclusiva, um meio destinado à anulação do ato que o contrariar. 
     
09 O controle jurisdicional dos atos administrativos:  

A) <!--INPUT TYPE="radio" NAME="Q1" VALUE="A"--> só pode ser feito sobre atos vinculados; 
B) <!--INPUT TYPE="radio" NAME="Q1" VALUE="A"--> só pode ser feito sobre atos discricionários; 
C) <!--INPUT TYPE="radio" NAME="Q1" VALUE="A"--> pode ser feito sobre ambos; 
D) <!--INPUT TYPE="radio" NAME="Q1" VALUE="A"--> pode ser feito sobre ambos e na análise da conveniência e oportunidade dos atos. 
     
10 A Administração Pública:  

A) <!--INPUT TYPE="radio" NAME="Q1" VALUE="A"--> pode anular seus próprios atos quando há motivo de conveniência ou oportunidade e revogá-los quando eivados de vícios que os forem ilegais; 
B) <!--INPUT TYPE="radio" NAME="Q1" VALUE="A"--> pode anular seus próprios atos quando eivados de vícios que os tornem ilegais e revogá-los quando há motivo de conveniência ou oportunidade; 
C) <!--INPUT TYPE="radio" NAME="Q1" VALUE="A"--> não pode, diante de razões de mérito, conveniência ou oportunidade, revogar o ato que o editou; 
D) <!--INPUT TYPE="radio" NAME="Q1" VALUE="A"--> pode anular os seus próprios atos segundo critérios de conveniência e oportunidade, desfazendo todos os seus efeitos. 
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